Projeto de Lei Nº 129 DE 2013

“Dispõe sobre a proibição de instalação de camarotes e setores exclusivos para autoridades em eventos públicos conforme especifica, e dá outras providências.”

Art. 1º - Fica proibida a instalação de camarotes e setores exclusivos para autoridades e/ou seus convidados em eventos públicos, inclusive em, mas não restrito a:


I – eventos culturais;


II – eventos esportivos;


III – shows de grande porte. 


Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a eventos de entrada gratuita, tanto os promovidos através de recursos públicos, quanto os promovidos através de recursos oriundos de parceria público-privada.




Art. 2º - Ficam revogadas todas as disposições em contrário.
                                                Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 03 de Fevereiro de 2014.


Conrado Salles Padovan Viudes Carrasco
Vereador






	
	
	

	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


JUSTIFICATIVA
Destarte, não se justifica, em eventos de entrada franca, a existência de camarotes, lugares exclusivos e afins, cuja consequência é a promoção da segregação social, na medida em que se instituem lugares e estrutura privilegiada para aqueles que detêm o poder político e econômico.


Mais além, revela-se, com tal prática, a ocorrência de certo “abuso de poder” por parte dessas autoridades, uma vez que algumas delas se valem da distribuição de ingressos exclusivos, pulseiras ou outros meios garantidores de entrada “vip” às áreas reservadas, em troca de outros favores, em prática corrupta com a qual esta Casa do Povo não pode compactuar.


Nesse sentido, é notável que a Lei Municipal de Guarulhos nº 6.770, de 23 de novembro de 2010, que institucionalizava o acesso privilegiado de determinadas autoridades a uma série de eventos culturais e esportivos, tenha sido declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo por incompatibilidade com os artigos n. 111 e 144 da Constituição do Estado. No acórdão da referida decisão, afirma-se, acerca do princípio expresso no artigo 111, que este:

“apresenta duas vertentes na análise de seu conteúdo. Em primeiro lugar impede-se o tratamento desigual baseado em critério pessoal. Não se toleram benefícios ou encargos atribuídos desigualmente para certas pessoas. Verifica-se, pois, que o princípio está intimamente relacionado com o princípio da isonomia. Simpatias ou animosidades pessoais, entre a Administração e administrados, são juridicamente irrelevantes. Consoante o princípio da impessoalidade, a atividade da Administração deve ser neutra, objetivando exclusivamente a realização do interesse de todos, jamais de uma pessoa ou um grupo em particular.” (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 0569-142-88.2010 (990.10.569142-0) Requerente: Prefeito Municipal de Guarulhos)


Desta forma, resta  cristalino que esse tipo de prática constitui uma afronta aos princípios republicanos consagrados também na Carta Federal sob a forma do Estado democrático de direito, no qual os agentes da administração pública devem gozar de prerrogativa de função, mas jamais de privilégios pessoais que não se justificam em seu cargo.
Itanhaém,      de           de 2010
Conrado Salles Padovan Viudes Carrasco
Vereador






